
PRODUÇÃO ORAL E ESCRITA

Hilma Maria Loureiro e

Maria de Lourdes Leandro de Almeida — UFPb/Campus II

1.0 JUSTIFICATIVA

Pelo fato de ter sido implantado o Projeto "Desenvolvi
mento de Estratégias de Leitura e Avaliação de Redações
Escolares de 5® e 6^ séries" na Escola Estadual de 1^ grau
Senador Argemiro de Figueiredo, no ano de 1986, com resul
tados satisfatórios, a equipe pedagógica e administrativa da
referida escola sentiu a necessidade de ampliar esse tipo de
trabalho para a D fase do grau, uma vez que se constatou
a urgência de se proceder a um melhor diagnóstico dos pro
blemas que envolvem o ensino de língua materna nessa fase
da escolaridade.

O contato, então, estabelecido através da abertura pro-
porcionada pelo projeto supracitado, atualmente modalidade
II no POE/PG-B7, apenas confirmou hipóteses ja levantadas
(em contato com outros estabelecimentos de ensino) sobre
a prática pedagógica do ensino de língua materna na 1" fase
(3" e 4' séries), as quais fundamentam a proposta apresen-
tada nesse projeto;

a) o professorado não dispõe de uma formação ade
quada para a detecção e análise de grande parte dos
problemas apresentados pelos alunos na aprendiza
gem da língua materna; concepção restrita de bngua-
iem, considerando no mesmo nível de língua e gra-

b) "píSlssorado, em sua grande maioria, restringe o
ensino de língua ao ensino de regras grarnaticais;

o) o professorado tende a privilegiar o padrao culto
como objeto de ensino em detrimento de outros re-
gistros da língua;



d) o professorado não é estimulado à discussão e à tro
ca de experiências dentro da escola: iniciativas indi
viduais não apoiadas ou ignoradas e ausência de pla
nejamento a médio e longo prazos;

e) o aluno das séries terminais e 4^^) da !=■ fase
apresenta lacunas de alfabetização.

2.0. OBJETIVOS

GERAIS :

a) Desenvolver uma dinâmica de trabalho conjunto, en
volvendo professores regentes, acadêmicos e profes
sores universitários na discussão do ensino de língua
materna e metodologia na l-"* fase do 1? grau;

b) estimular a integração das contribuições da pesquisa
universitária à prática docente dos professores de 1^
fase do 1^ grau e do ensino de graduação;

c) integrar à formação dos acadêmicos de Pedagogia e
de Letras as contribuições da prática docente dos
professores da escola de l"? grau.

ESPECÍFICOS :

a) Fornecer subsídios para um diagnóstico mais obje
tivo do desempenho lingüístico (oral e escrito) do
alunado de 3^ e 4=^ séries;

b) fornecer subsídios para um ensino de língua mater
na, no 19 grau, fundamentado numa noção mais abran
gente de linguagem, bem como numa lingüística do
texto e não numa gramática da frase;

c) enfatizar, na prática pedagógica, toda forma de re
lação de conhecimento estabelecido pelo alunado com
a linguagem;

d) colocar, a nível da prática pedagógica, a importância
do tratamento a ser dado à língua materna, a partir
do uso lingüístico do aluno.

3.0. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
EM março/abril • 87

UNIDADE I.

ASSUNTO: Linguagem: conceito, características



I. OBJETIVOS:

1. Identificar as concepções de linguagem, relacionan-
do-as com a concepção que orienta o ensino-aprendi-
zagem da língua materna;

2. identificar as características da linguagem como sis
tema de signos;

3. estabelecer a diferença entre linguagem verbal e lin
guagem não-verbal;

4. refletir sobre a relação: tipos de linguagem não-ver
bal vivenciadas, estágios de evolução da escrita e as
implicações no ensino da língua materna;

5. relacionar os sons vocálicos da fala e as letras, con
siderando as implicações destes no ensino da leitura.

II. METODOLOGIA:

Através das atividades desenvolvidas, procurou-se sensi
bilizar professores e estagiários para, printeirameníe, reco
nhecer e admitir a necessidade de se trabalhar na Escola
todo tipo de linguagem não-verbal como forma de instru
mentação para o entendimento da lógica da linguagem ver
bal. Como decorrência, tentou-se fazer os professores e
estagiários reconhecerem e admitirem também a necessidade
de se trabalhar na Escola, como objetivo primeiro do ensino
aprendizagem da língua materna, a linguagem oral, vista
como sistema de signos paralelo ao sistema de signos da
linguagem escrita (semelhanças e diferenças).

Nessa perspectiva, foram desenvolvidas as seguintes ati
vidades;

— representação de cenas, utilizando a linguagem gestual e
da mímica;

— composição de músicas com a obrigação de criação de
um código para notação da música;

— criação de códigos, usando a linguagem simbólica (vi
sual) convencionada;

— decifração de carta enigmática e utilização dos mesmos
recursos para estabelecimento de contato com outrem;

— participação em jogos com a linguagem oral (expansão
da sílaba posterior/anterior, expansão da palavra, expan
são da frase, expansão do texto e apresentação de jogos



do folclore infantil: acalantos, parlendas, adivinhações e
cantigas de roda).

Nessas atividades, observaram-se os seguintes aspectos:

— caracterização da linguagem utilizada: verbal/não-verbal;
— identificação dos recursos utilizados pelo grupo;

— identificação de problemas apresentados durante a ativi
dade e resolvidos pela própria linguagem utilizada;

— análise de situações em que não se obedeceu à regra
do jogo;

— análise da interferência das condições de produção para
o desempenho da tarefa;

— relação entre a forma do código criado e os estágios de
evolução da escrita;

— levantamento dos fonemas vocálicos da Língua Portugue
sa com suas variantes;

— análise da relação: jogos infantis e a importância para o
trabalho com a linguagem oral na Escola;

— análise da relação: atividades desenvolvidas e as impli
cações no ensino-aprendizagem da língua portuguesa (lin
guagem: concepções).

ELEMENTOS PARA UMA AVALIAÇAO :

— Utilização de clichês tanto lingüísticos quanto ideológicos
em algumas das atividades desenvolvidas e consciência do
uso desse recurso como elemento que influencia a pro
dução das atividades;

— desconhecimento do valor pedagógico de se trabalhar a
linguagem não-verbal no espaço da sala de aula e reco
nhecimento da necessidade de se introduzir essa tipologia
na Escola;

desconhecimento das variadas concepções de linguagem
bem como das características da linguagem e suas impli
cações no desempenho do professor quanto ao ensino da
Língua Materna;
desconhecimento dos estágios de evolução da escrita por
que passa a criança e a repercussão desses estágios no
processo de aprendizagem da escrita;



desvalorização da linguagem oral como um sistema autô
nomo em relação à escrita e como objeto primeiro do
ensino da Língua Materna;
desconhecimento das variantes dos fonemas vocáhcos,
considerando as diferenças entre os sistemas fonêmico e
ortográfico da Língua Portuguesa.
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ESTÁGIO DE DOIS ANOS INTEGRADO AO

ENSINO DE 1» GRAU

Angela Paiva Dionísio e Ana Cocli O. de P e Silva

— Estagiárias de Letras — UFPb/Campus II

1. Histórico

Através do "Programa Integração da Universidade com
o ensino de 1*? grau", convênio UFPb/MEC/SESU/PNDE, o
Grupo de Redação e Leitura da UPPb (GRL/UFPb) implan
tou, em 86, o projeto "Produção oral e escrita no 1? grau
(POE/PG)" na Escola Estadual de 1^ grau Senador Arge-
miro de Figueiredo, em Campina Grande. Este projeto, com
posto de dois subprojetos intimamente relacionados, cons
titui um ciclo de formação e treinamento com duração pre
vista de dois anos, conforme descrito sumariamente no
quadro abaixo;
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Desse modo, numa etapa objetiva-se a atualização e ̂
formação de professores, técnicos educacionais e acadêmi
cos e, numa segunda etapa, a adequação de estratégias de
Planejamento didático-pedagógico e o treinamento desses
mesmos professores, técnicos e acadêmicos,

Durante todo o trabalho na escola de 1^ grau, os acadê
micos (de Letras e/ou Pedagogia) são distribuídos em grupos
móveis de trabalho, compostos de no mínimo um professor
regente e um acadêmico.

2. Atividades desenvolvidas em 86

Em 86, a primeira etapa do ciclo de formação e trema-
mento acima descrito foi desenvolvida em 72 horas de tra
balho, junto a professores de 5'' e 6' séries, técnicos educa
cionais de 1^ grau e acadêmicos de Letras.

Os temas abordados nesta etapa foram os seguintes.
a) Unidade I — Tipologia discursiva.

b) Unidade II — Convenções do texto escrito: sinali
zação gráfica e formatação.

c) Unidade III — Adequação do registro ao tiP?
to: seleção vocabular e smtatica.

d) Unidade IV — Macroestrutura textual: paragrafaçao
e articulação entre paragrafos.

e) Unidade V — Coesão textual.

f) Unidade VI — Clichês lingüísticos e ideológicos.

Ao final desta etapa, pudemos levantar questões ̂
abrangentes com relação ao ensino da produç
19 grau. Entre essas questões, destacamos:

a) a existência, fora da escola, de
de códigos interagindo com o código hnguistico. "
lidade tende a ser ignorada ou pelo nienos posta entre pa
rênteses na escola. No caso da escola de 1^ grau, a falta de
instrumentalização para o_ acesso a usos da linhagem nao
restritas ao da comunicação escrita, verifica-se a dois mveis.
no das condições de funcionamento da escola e no de
rotina didático-pedagógica anacrônica, alienante e mistifica-



r.ora, na medida em que excluí sistematicamente a reflexão
sobre o que se ensina e o que se deixa de ensinar;

b) a existência de um conflito significativo entre a lin
guagem das várias camadas sócio-econômicas que constituem
o alunado e a linguagem utilizada como referência padrão
na escola. Esta exclusão da realidade lingüística do alunado,
reflexo de um processo sócio-político bem mais amplo, é
reforçada pela rotina didático-pedagógica assinalada em (a);

c) diante de uma complexidade cada vez maior do mun
do em que se insere a escola, além da diversificação e frag
mentação crescentes do conhecimento, o professor de 1"? grau
tem dificuldade em situar tanto o seu objeto de ensino —
nó caso a língua — quanto os objetivos atribuídos ao seu
trabalho pela instituição e pela sociedade.

Quanto às hipóteses levantadas inicialmente e confirma
das no decorrer do trabalho, destacamos:

a falta de formação adequada dos professores para a
detecção e análise de grande parte dos problemas apresen
tados pelos textos produzidos pelos alunos: preocupação res
trita aos aspectos puramente gramaticais a nível de frase,
em detrimento do texto como mensagem em situação de co
municação;

b) não utilização da linguagem oral do aluno como ob
jeto de análise e treinamento em sala de aula;

c) tendência da escola em privilegiar um número redu
zido de modelos textuais no ensino da redação, contribmndo
assim para, a fixação de estereótipos e conseqüente inibição
das possibilidades criativas de uso da linguagem;

d) falta de autonomia dos professores, acostumados a
"seguir" os livros didáticos e não estimulados a qualquer tipo
de iniciativa voltada para a solução de problemas concretos
e, a troca de experiências.

Em função dos resultados obtidos em 86, o subprojeto
POE/PG I, relativo a essa primeira etapa do ciclo de forma
ção e treinamento, foi estendido às modalidades I (3^ e 4"
séries) e III (7^ e séries), durante o ano letivo de 87



3. Atividades desenvolvidas em 87

Dando continuidade ao trabalho iniciado em 86 com pro
fessores de 5° e 6=" séries (modalidade II), foi implementado
o subprojeto POE/PG II, relativo à segimda etapa do ciclo

de formação e treinamento já citado. ,
Essa etapa, com carga horária prevista de 270 horas (130

horas no 1? semestre e 140 no 29), compreende o^ trabalho
conjunto de professores regentes, técnicos e estagiários, tan
to a nível de planejamento e confecção de material instru-
cional, como a nível de trabalho em sala de aula.

Desse modo, iniciaram-se as atividades relativas ao 19
semestre com o estudo: dp diálogo, como uma etapa prepa
ratória para o estudo da narrativa, a ser desenvolvido pos
teriormente ,

Os objetivos -propostos para essa primeira unidade de
estudo, iniciada còm a leitura de histórias em quadrinhos,
são os seguintes:

a) observar as convenções da linguagem dos quadrinhos;
b) desenvolver a prática de leitura do não verbal;
c) desenvolver a prática de leitura e composição de tex

tos dialogados;

d) desenvolver a prática de relatos orais e escritos de
histórias a partir de textos dialogados;

e) desenvolver a prática da expressão não verbal a par
tir de dramatizações;

f) observar a organização lógico-temporal na composição
de histórias;

g) adquirir noções de variação lingüística (fatores só-
cio-culturais e regionais);

h) observar a adequação de uso de marcas lin^ísticas
indicadoras da situação de comunicação.

(1) Bibliografia específica da unidade:
a) KATO, M. No mundo da escrita-, uma perspectiva psícoitn-

güista. São Paulo, Atica. 1986.
b) LUYTEN, S. (org.) Histórias em quadrinhos: leitura critica.

São Pauio, Paulinas, 1984.



Todas as atividades previstas foram concebidas em fun
ção de quatro habilidades inter-relacionadas: leitura, repro
dução, composição e análise lingüística. Essas atividades
foram distribuídas em três etapas, descritas abaixo.

3.1 — Primeira etapa

Cada turma foi dividida em grupos de 3 alunos e cada
grupo recebeu um envelope de cartolina contendo três HQ
iguais.

Após a leitura em voz alta dos títulos e da identificação
dos personagens, os alunos passaram à leitura silenciosa das
várias histórias. A troca de envelopes entre os grupos per
mitiu a leitura de mais de uma história.

Em seguida, foi realizado um jogo de adivinhações de
títulos das HQ lidas. A cada título descoberto seguia-se o
relato oral da história, por um voluntário.

No final dessa etapa, cada turma escolheu, entre as his
tórias lidas, uma para ser dramatizada e cada aluno esco
lheu uma história para ser reproduzida por escrito. Esse
texto, produzido em sala de aula, forneceu subsídios para
a montagem de atividades referentes à análise lingüística.

3.2 — Segunda etapa

Essa segunda etapa compreendeu seis momentos bási
cos:

^ ̂  ̂  Montagem e reprodução de HQ embaralhadas

Dando continüidade ao trabalho desenvolvido em grupo,
entregues a cada grupo algumas HQ, compostas de

páginas, cujos quadrinhos haviam sido recor-

nnc í? niontarem essas histórias, os alu-
rin irtíHpn composição das imagens e a seqüên-
Zl o mesmas. Em seguida cada grupofez o relato oral de uma das histórias montadas.

3.2.2 — Leitura e reprodução de tiras

_Prosse^indo com sistema de grupos, passou-se à utili
zação de tiras extraídas de revistinhas e de jornais. Lidas



as tiras, foram feitos, por voluntários, relatos orais,e dra
matizações do que foi lido.

3.2.3 — Composição de textos para tiras

A partir da leitura dos elementos não verbais de tiras
de cujos balões havia sido retirado o conteúdo lingüístico,
os alunos deviam criar, individualmente, um texto adequado
à situação, à psicologia dos personagens e às formas dos
balões a serem preenchidos.

Após a leitura e discussão de todas as propostas, algu
mas foram transcritas no quadro negro a fim de serem cor
rigidas (análise lingüística) pela turma, sob a orientação do
professor.

3 2.4 — Passagem do registro informal para o
semi-formal

O diálogo apresentado numa tira de registro informal
foi reproduzido pelos altmos num registro semi-formal, ob
servadas as condições de produção dos dois casos.

3.2.5 — Análise lingüística de relatos escritos

Entre os relatos escritos produzidos pelos alunos^ no iní
cio da unidade, foram escolhidos seis textos — três para
cada série — para serem analisados do ponto de vista dos
problemas de sinalização gráfica (uso de maiúscülas, acen
tuação gráfica e pontuação), formatação (titulação, jnargem,
indicação de parágrafos e translineação) e adequação de re
gistro. O critério de escolha desses textos foi sobretudo o
da completude.

O primeiro texto analisado por cada série foi transcrito
e mimeografado em duas versões: na 1.® foram corri^dos
pelo professor os erros de ortografia, acentuaçãp gráfica e
concordância; e na 2.® versão, além dessas correções, foram
eliminados os problemas de pontuação, utilização do tra
vessão e do parágrafo, bem como as inadequações a nível
de formatação.

A comparação dessas duas versões levou os al^os a
observarem as vantagens da utilização das convenções do
texto escrito para a legibilidade de um texto.



o segundo texto analisado por cada série foi transcrito
e mimeografado numa só versão, em que foram eliminados
cs problemas de ortografia, acentuação gráfica e concordân
cia, sem contudo ser alterada a formatação original. O exer
cício consistiu justamente em adequar essa formatação ao
tipo de texto, a exemplo do que havia sido feito pelo pro
fessor no exercício precedente.

O terceiro texto analisado por cada série foi também
transcrito e mimeografado numa só versão, em que foram
corrigidos apenas os problemas de ortografia, acentuação
gráfica_e concordância. Aos alunos coube a identificação e a
discussão dos problemas relativos ao uso de maiúsculas
e de sinais gráficos de pontuação, à indicação de parágrafo e
à adequação de registro. Essa discussão permitiu a reescri-
tura individual do texto corrigido.

Um novo texto a ser escolhido entre as produções de
cada turma deverá ser trabalhado da mesma forma para
efeitos de avaliação.

3.2.6 — Criação de uma HQ

Essa atividade, atualmente em andamento, consiste na
CTiaçao, por parte dos alunos, de personagens (caracteriza
ção física e psicológica) e de uma história ou cena a ser
produzida na linguagem dos quadrinhos.

_^Essa atividade deverá ser o segundo instrumento de ava-
liaçao da unidade.

3-3 — Terceira etapa

^  iniciada brevemente, consistirá na
nãn peças teatrais, como forma de transi-
pntrí» falo íí representado nas HQ (correlação direta
tivaj? ® ° diálogo representado nas narra-
rS^m) (ausência de correlação entre fala e perso-
4. Contribuições para a formação profissional dos

acadêmicos de Letras

Na qualidade de estagiárias do POE/PG e de alunas do
curso de Letras da UPPb - Campus II, pudemos constata?



alterações significativas no Curso de Letras, as quais impli
cam numa melhor preparação profissional dos acadêmicos.
Estas modificações ocorreram com a implantação do refe
rido projeto.

Dentre essas mudanças, destacamos:

a) O crescente interesse dos acadêmicos fez com que se

estabelecessem novos critérios para a elaboração do horário
do Curso de Letras, de maneira a favorecer a participação
de maior número possível de interessados, a partir deste ano
letivo.

b) A disciplina "Prática Docente de Língua Portuguesa"
integrou o projeto às atividades previstas para o treinamento
a nível de ensino de grau, dispensando os alunos-estagiá-
rios da prática de grau em turmas-piloto, como anterior
mente ocorria.

c) A disciplina "Língua Portuguesa VII", que consiste
no ensino de metodologia de língua materna para o e 2^
graus, solicita dos alunos-estagiários a apresentação dos re
latórios das atividades desenvolvidas no referido Projeto.

d) A disciplina "Redação Científica" passou a ocupar-se
de problemas de ordem prática e diretamente ligados ao
ensino de 1° grau, visto que o POE/PG fornece material para
a elaboração e projetos de pesquisa, exigidos por esta disci
plina. Neste semestre, temos como exemplos os seguintes
trabalhos: "A coesão lexical em textos de 5".s séries" e O
discurso direto e indireto em narrativas de 6''.s séries".

Enfim, para nós, acadêmicos do Curso de Letras, é fim-
damental a oportunidade que este Projeto nos tem oferecido
de atuarmos sob a orientação de professores da Graduação
em Letras, no contexto escolar campinense, pois possibili
ta-nos a constatação da real situação de ensino-aprendizagem
no 1^ grau e do nível de preparação metodológica dos pro
fissionais atuantes. Este estágio de dois anos nos permite
um amadurecimento profissional, e maior segurança quando
assumirmos as salas de aulas, após a conclusão do curso
superior na condição de professores de língua portuguesa.
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ALFABETIZAÇAO: PROBLEMAS E PERSPECTIVAS ̂

Yara Lúcia Espósito
Fundação Carlos Chagas

O tema do trabalho que me foi solicitado não é original
e isto, sem dúvida, é significativo. Temos assistido, nos úl
timos cinco anos, multiplicarem-se os encontros focalizando
a problemática da alfabetização. Em praticamente todos eles
encontramos trabalhos que inventariam e sintetizam os inú
meros problemas desta área.

A insistência com que se solicita a realização de avalia
ções críticas atesta com clareza dois fatos inequívocos: pri
meiro — o que é auspicioso — a alfabetização se tornou,
sobretudo nos anos 80, um foco de preocupação nos meios
acadêmicos; segundo — o que é preocupante — as análises
reiteradamente apresentadas apenas reavivam, com novos
matizes, os desafios de há muito apontados sempre que se
focaliza, de forma abrangente, a problemática da alfabetiza
ção em nosso país.

Assim, o quadro de problemas que será apresentado bus
ca simplesmente atualizar com dados mais recentes alguns
indicadores de um panorama que é de todos conhecido.

A. Revestindo de atualidade alguns indicadores

Os resultados dos últimos levantamentos realizados pelo
IBGE mostram, de forma inequívoca, que tem havido uma
queda nos índices de analfabetismo no Brasil. A taxa de
analfabetos jovens e adultos que, de acordo com o Censo
de 1980, beirava a casa dos 26% situa-se, em 1985, em tor
no de 21%.

(1) Trabalho apresentado no I Simpósio Nacional de Leitura e Pro
dução de Texto. Maceió, maio de 1987.



TABELA 1

No entanto, somos muito complacentes em considerar
alfabetizada uma pessoa capaz de ler e escrever pelo menos
um bilhete simples. Se adotássemos um parâmetro mais ri
goroso, incluindo entre os alfabetizados apenas os indivíduos
com quatro anos de ensino básico e, portanto, não sujeitos
a regressões no processo de alfabetização, constataríamos que
45% da população de 10 anos ou mais de idade não atinge,
em 1985, esse patamar.

Adicionalmente, esse índice de 45% (que corresponde a
44 milhões e 460 mil brasileiros com menos de quatro anos
de estudo) esconde diferenças regionais gritantes. É só veri
ficar que, enquanto nas zonas urbanas das regiões sudeste
e sul encontramos porcentagens que oscilam entre 31% e
32%, na zona rural da região nordeste 85% da população
não chega a completar as quatro primeiras séries do ensino
de 1^ grau.

Ora, os dois primeiros anos de estudo são insuficientes
para o aprendizado da leitura e da escrita. Isso significa
que o esforço de grande parte da população para educar
seus filhos, acaba sendo de pequena valia. O analfabetismo
por desuso se incumbe de fazer com que aqqeles que não
tiveram um aprendizado consolidado, nem oportunidade de
usar o que aprenderam, esqueçam o que lhes foi ensinado
no seu pouco tempo de escola.

Sabemos todos que a escola pública é o local privile
giado para a alfabetização das crianças provenientes das clas
ses populares. É extremamente preocupante, portanto, cons
tatar que 33%, ou seja, 1/3 das crianças de 7 a 14 anos
estão fora da escola 2. isto significa que 19% da população
urbana de 7 a 14 (2 milhões e 757 mil crianças) e 57% da
população rural dessa faixa etária (4 milhões e 796 mil crian
ças) são candidatos potenciais a engrossar as estatísticas
do analfabetismo. A sociedade brasileira não está sendo ca
paz de integrar o adulto analfabeto à cultura letrada nem
de alfabetizar os membros de cada nova geração — o que
tende a perpetuar o problema.

(2) Fonte IBGE, Censo Demográfico de 1980.



Um dos indicadores mais claros do desacerto de nossa
política educacional, está no fato de a falta de vagas na
primeira serie corresponde às reprovações nesta mesma sé
rie. Em 1980, 8 milhões de crianças de 1*? grau apresentavam
desvio de fa,ixa etária — e as crianças de 7 a 14 fora da
escola, eram em número de 7 milhões e 553 mil. Se as crian
ças matriculadas na escola aí permanecessem o número pre
visto de anos para completar o 1*^ grau, existiria repres-
samento na 1.® série e as vagas seriam suficientes para toda
a população entre 7 e 14 anos (Ferrari, 1985).

Quanto ao congestionamento da 1.'' série, é significativo
destacar o seguinte conjunto de dados; em 1950, a população
brasileira na faixa de 7 anos de idade era de 1 milhão e 400
mil crianças e as matrículas na 1.° série do então curso pri
mário alcançavam um total de 2 milhões e 400 mil crianças.
Isto significa que, em 50, tínhamos 1 milhão de alunos a
mais freqüentando a 1.^ série. Passados 30 anos, chegamos
a 1980 com uma matrícula inicial na 1." série do 1^ grau da
ordem de 7 milhões de alunos, quando o total dos que aí
deviam estar era de 3 milhões de crianças. Havia, portanto,
2, 3 vezes mais matrículas do que a demanda potencial. Em
conseqüência, parte do esforço para ampliar as oportunida
des educacionais foi praticamente anulado pelas barreiras
interpostas pelo próprio sistema a progressão escolar dos
alunos.

Sabemos todos também que a situação calamitosa em
que se encontra a Educação brasileira — que contradiz fron-
talmente as expressões de desejo e os programas de governo

não pode ser creditada unicamente à ineficiência quan
titativa e qualitativas dos sistemas de ensino. Há que se con
siderar a dependência da educação em relação ao contexto
sócio-econômico e político. Já faz muito tempo que se sabe
que na base do analfabetismo "existem situações estruturais
que se relacionam com o modo em que se produzem e distri
buem os bens fundamentais da sociedade" (Naguel, 1985). E
isto é especialmente válido para as zonas rurais onde subsis
tem condições ainda mais duras e deterioradas. Se 21^/0 dos
brasileiros estão hoje absolutamente marginalizados em re
lação às oportunidades educacionais poderíamos afirmar que
essa porcentagem de analfabetos não é disfuncional em rela
ção à atual organização política e econômica do país. Pelo
contrário, ela corresponde de forma inequívoca ao modelo



de desenvolvimento adotado e ao nível de urbanização e
industrialização que o pais já conseguiu atingir.

Todavia, embora a eliminação do analfabetismo esteja
em grande parte limitada pelos determinantes infra-estrutu-
rais, não é, em absoluto, um mero reflexo destes. Existe um
certo grau de autonomia no processo educacional que longe
está de ter sido esgotado. A decisão de eliminar o analfa
betismo passa também pela extensão das oportunidades de
acesso à escola e, igualmente, pela transformação qualitativa
dos serviços educacionais que são oferecidos à população.

No que diz respeito à expansão das oportunidades edu
cacionais é preciso reverter, no curto prazo, duas tendências
acentuadas nas últimas três décadas: primeiro, a que indica
que embora os índices de crescimento das quatro primeiras
séries do ensino primário tenham se elevado (eles foram de
72% nos anos 50, 65% nos anos 60 e 31% nos anos 70) sua
expansão foi pequena em relação às necessidades crescentes,
especialmente diante da ampliação registrada nos outros
graus do ensino. Segundo, os recursos reservados ao ensino
elementar, que nunca foram suficientes, têm sido reduzidos
e, por conseguinte, o crescimento da matrícula se fez (e se
faz) a custa de improvisações que só acentuaram (e acen
tuam) a precária qualidade dos serviços educacionais ofere
cidos a população.

que não é possível modificar significati-
vamente a quantidade sem modificações qualitativas. Como
assinala Saviani (1983) a qualidade e a quantidade nada mais

que pólos contraditórios e mutuamente inclusivos do
que deve ser revisto como um todo. No

nenhíim ° ̂^"^®uto das matrículas nos cursos primários em
acompanhar por medidas que crias-

Não é de necessárias ao seu funcionamento,
ma^ dfaue ínf Ho' há cerca de 40 anos não
a barreira da i ^ crianças brasileiras conseguem romper
der I ler e a eLrev^^ conseguem apren-
lízmente) nue não nos surpreende (infelizmente) que estudos realizados no início dos anos 60 iá
revelassem que porcentagem significativa de alu^s perVa
necia na escola, em alguns casos, durante 7 anos, atandt
nando^a, depois de inúmeras reprovações, porém com esco
laridade correspondente à primeira série. Essas crianças
pertencentes em sua maioria às classes menos favorecidas



economicamente representavam, no dizer de Maria José We-
rebe, "os analfabetos que passaram pela escola" (1963).

Frente a um diagnóstico tão precário das condições de
oferta da educação básica temos hoje um considerável nú
mero de estudos demonstrando que parcela significativa da
responsabilidade pelo fracasso da alfabetizaçáo inicial cabe
à instituição escolar. Em decorrência, as soluções apontadas
enfatizam a necessidade de que as políticas governamentais
agilizem ações voltadas para os pontos críticos do sistema
regular de ensino, a saber: a expansão e recuperação da rede
física; a normalização da trajetória escolar; o aperfeiçoamen
to do pessoal docente e a capacitação dos professores leigos,
mas e sobretudo, a valorização do magistério do ensino bá
sico, buscando uma estruturação da carreira compatível com
sua função social.

Nessa perspectiva, — e conscientes de que a erradicação
do analfabetismo se subordina ao problema da escolariza-
ção primária das crianças — inúmeros pesquisadores têm
investido de forma muito crítica contra os aspectos pedagó
gicos do funcionamento da escola, tentando reverter as con
cepções sobre o processo de alfabetização presentes no con
texto escolar. Buscando iluminar criticamente as práticas da
alfabetização na ânsia e no desejo de transformá-las, existe
hoje um considerável elenco de estudos a postular que o
fracasso da alfabetização identifica-se com o fracasso esco
lar e se localiza na incapacidade da escola aferir e respeitar
o que as crianças já sabem; no desconhecimento por parte
dos educadores dos processos envolvidos numa tal aprendi
zagem, bem como na ausência de uma compreensão mais
profunda da natureza desse objeto de conhecimento — a
própria língua escrita.

Não é possível e nem haveria condições de sumarizar
todas as contribuições que têm surgido nesta área, nos limi
tes tão estreitos de um trabalho como este. Assim, as refle
xões que se seguem buscam apenas destacar algumas das
contribuições que vêm caracterizando a pesquisa na área da
alfabetização, e sua seleção é feita em função das perspec
tivas de transformação que, a nosso ver, elas encerram.

B. Sinalizando algumas perspectivas

O que os inventários históricos destacam com maior ên
fase ao anunciar as transformações que vêm caracterizando,



nos últimos tempos, a pesquisa na área da alfabetização é a
influência de "insights" trazidos por disciplinas até então
afastadas do campo específico da aprendizagem da leitura
e da escrita: a lingüística e a psicologia cognitiva.

Talvez as contribuições mais significativas surgidas a
partir dos trabalhos desenvolvidos nas duas últimas déca
das reflitam-se na possibilidade de dispormos de uma maior
compreensão teórica a respeito da natureza complexa da lei
tura, da linguagem e das relações entre pensamento e lin
guagem postas em jogo no decurso dessa aprendizagem.

Tais possibilidades começaram a despontar a partir de
uma redefinição das investigações postas em marcha que
buscam não apenas uma maior compreensão da leitura em
termos de seus processos psicológicos e lingüísticos básicos,
mas sobretudo, tentam determinar que conceitos a respeito
da língua, escrita a criança traz consigo ao iniciar sua tra
jetória escolar.

Com relação a esta última tendência têm-se multiplicado
os estudos, numa abordagem extremamente criativa, que
vêm abalando convicções muito arraigadas uma vez que tra
zem evidências nítidas demonstrando que a aprendizageni da
leitura, entendida como "o questionamento sobre a natureza,
função e valor deste objeto conceituai começa muito antes
do que a escola imagina" e que há uma série de passos orde
nados, caracterizados por esquemas conceituais específicos,
pelos quais a criança passa antes que possa compreender a
natureza de um sistema alfabético (Ferreiro, 1979).

Dentre estes estudos, talvez os mais significativos, se
jam os de Emília Ferreiro e colaboradores e, em nosso meio,
os de Terezinha Carraher e Lúcia Rego.

Apoiada numa série de investigações longitudinais com
crianças provenientes de diferentes estratos sociais, com ida
de variando entre 3 e 6 anos, Emília Ferreira demonstra que,
do ponto de vista construtivo, as escritas infantis seguem uma
surpreendente e regular linha de evolução da qual se desta
cam três grandes períodos, a saber:

l^) a criança distingue o modelo de representação icô-
nico do não-icònico;

2^) busca diferenciar sua escrita controlando progres
sivamente tanto as variações quantitativas como
qualitativas nos caracteres empregados;



3"?) chega a compreender a fonetização da escrita pas
sando por uma série de substágios da qual se des-

. tacam o período silábico, um período de transição
silábico-alfabético até chegar ao período da hipótese
alfabética (Ferreiro, 1985).

Unia tendência semelhante de desenvolvimento tem sido
apontada por outros investigadores e os resultados parecem
convergir para uma mesma conclusão: para chegar a usar
um sistema de escrita alfabética o aprendiz precisa ser capaz
de segmentar e analisar a linguagem oráV ao nível fonêmico,
o que se constitui numa tarefa extremamente complexa para
a maioria dos pré-escolares uma vez que "a capacidade de
segmentar as palavras não depende de uma habilidade espe
cífica, mas resulta de um processo ativo de reconstrução
relacionado com o desenvolvimento cognitivo e com a capa
cidade de se distanciar da palavra tornando-a um objeto de
reflexão" (Ferreiro, 1979). Embora algumas Crianças che
guem a este "inslght" básico antes de começar a alfabetiza-
ção muitas só o desenvolvem após a exposição formal à
instrução.

Neste ponto parece importante destacar, embora resu
mida e seletivamente, algumas das possíveis derivações des
sas novas abordagens teóricas e experimentais para a prá
tica pedagógica, analisando, em seguida, as relações que vêm
sendo estabelecidas entre teoria e prática, uma vez que uma
teoria que se constrói a partir da pesquisa e reflexão sobre
a prática a esta deve voltar-se para tentar esclarecê-la e
transformá-la.

Uma primeira implicação reiteradamente enfatizada é a
que aponta para a necessidade de que os alfabetizadores
compreendam os problemas que as crianças se colocam du
rante o processo de "apropriação da língua escrita" e que
levem em consideração as soluções que as crianças conside
ram aceitáveis. Segundo Ferreiro (1985) esse conhecimento
é essencial para que se possa imaginar um tipo de inter
venção adequada à natureza do processo de aprendizagem.

Uma segunda implicação derivada dos estudos da linha
cognitivista estabelece que no processo de alfabetização o
professor deve preocupar-se, de início, muito mais com o de
senvolvimento dos pré-requisitos cognitivos do que com . a
exercitação das funções perceptivas e motoras. Nesse sen-



tido alguns autores assinalam que um dos primeiros requi
sitos consiste em que a criança conheça o valor de comuni
cação da linguagem escrita, o que eqüivale a dizer que deve
compreender, antes de mais nada, para que se lê e se escreve,

Uma terceira contribuição, talvez mais enfatizada pelos
lingüistas, destaca a importância de que a criança compreen
da que a linguagem escrita é diferente da linguagem falada
(Lembe, 1984). Nesse sentido enfatiza-se que o trabalho do
professor deve permitir que o aluno compreenda que a es
crita não é o espelho da fala, mas um sistema de represen
tação gráfica que permite a leitura. Postula-se então que a
diferenciação entre a fala e a escrita facilitaria, entre outras,
a superação de duas dificuldades presentes nas fases iniciais
de aprendizagem: a tendência à fonetização (ou seja, a ten
tativa de aproximar a escrita de uma representação fonética
da fala) e o fenômeno oposto, classificado como de hiper-
correção (quando o aluno, por uma generalização excessiva,
deixa de observar a correspondência grafema-fonema).

quarta generalização é a que aponta para a neces
sidade dos educadores abandonarem práticas e idéias que
pressupõem que o processo de alfabetização se resume a
ensinar a criança a reconhecer o alfabeto e/ou as associa-
çoes entre letra e som. Nesse sentido enfatizam a impor
tância de que os professores aprendam a "simplificar as
complexidades da leitura e da escrita sem descaracterizá-las".
Postula-se, em decorrência, o emprego de abordagens "na-
turais que tornem a alfabetização uma tarefa menos arti-
ticial, mais significativa e menos traumática.

Ora, é Inegável que dessa nova aproximação teórica e
das pesquisas que vêm sendo con-

óroQc últimos anos, por profissionais de diferentes
•  conhecimento surgem novas perspectivas para aexperimentação e para a apUcação pedagógica.

dos consideráveis avanços nos co-
relativos_ à aquisição e desenvolvimento da lei-

escrita e, não obstante o fato de não termos ainda
suficiente perspectiva histórica para avaliar o impacto des
sas novas abordagens, assistimos, hoje, uma tendência preo-
cupante. um acentuado descompasso entre teoria e prática
Não se trata evidentemente de responsabilizar os professo
res, nem de esperar que da pesquisa se possa derivar solu-



ções prontas e acabadas para os múltiplos problemas que
na prática se deve enfrentar. Trata-se, no entanto, de inda
gar se para superar o "enfoque tradicional" da alfabetização
que permitiu a difusão e propagação de passos metodoló
gicos muito específicos não se está caminhando no sentido
oposto, o de considerar que todos os problemas de ensino
já estão resolvidos porque se dispõe agora de uma compreen
são algo mais nítida das etapas ou processos envolvidos
nessa aprendizagem.

Nesse sentido parece oportuno examinar, revertendo
loma direção costumeira, até que ponto algumas postulações
explicitamente formuladas ou implícitas nas críticas dirigi
das aos alfabetizadores e suas práticas não revelam, na ver
dade, um total descompromisso com a transformação da
prática pedagógica tão enfaticamente questionada.

Não são poucos os autores que mencionam como apoio
a seus argumentos críticos o fato de que inúmeras crianças
se alfabetizam sozinhas. Querem com isso demonstrar a
força dos aspectos motivacionais ou o papel ativo desempe
nhado pelo sujeito nessa e em outras aprendizagens. Fre
qüentemente, no entanto, o argumento é utilizado como um
questionamento sutil às dificuldades que só os alfabetiza
dores "parecem experimentar". Ora, os professores melhor
do que ninguém sabem quem são as crianças que aprendem
sozinhas, por isso disputam o privilégio de ter esses al^os
em suas classes. Sabe-se também que essas crianças sao a
exceção, não a regra. A questão que se coloca então é a se
guinte: quando se utiliza o argumento da alfabetizaçao na
tural e espontânea visa-se criticar os alfabetizadores ou ali
mentar o mecanismo de culpabilizar as vítimas?

Uma outra forma de utilizar o argumento da alfabeti
zação informal ou assistemática traz implícito um questio
namento ao que é considerado uma preocupação excessiva
com o planejamento das situações de ensino-aprendizagem.
Sugere-se em decorrência que um ambiente estimulador que
simule a riqueza de muitos contextos naturais (onde as
crianças encontram e interagem com uma enorme variedade
de elementos impressos: livros, cartazes, rótulos, etiquetas
etc.) seja, por si só, mais útil e eficaz do que um programa
formal de ensino. Pode-se contra-argumentar indagando, pri
meiro, quantas e quais escolas teriam condições de adotar
semelhante proposta. Mais importante no entanto é destacar



a dualidade de critérios com que se costuma abordar o papel
docente: de ator principal quando o fracasso se instala o
professor passa a figurante quando a aprendizagem se rea
liza. Subjacente a esta dicotomia de abordagens há, pare
ce-nos, um posicionamento pouco nítido sobre a relação entre
aprendizado e desenvolvimento sobretudo no que se refere
aos conteúdos escolares.

Uma outra forma de questionar as práticas' de ensino,
contrapondo-as aos processos de aprendizagem natural, ex
pressa-se na crítica à necessidade de se adotar procedimen
tos metodológicos e recursos didáticos que visam facilitar
o aprendizado da leitura e da escrita. Evidentemente não
se trata de reeditar soluções pretensamente simplificadoras
mas, de fato, marcadampte reducionistas. No entanto, tão
importante quanto propiciar às crianças a oportunidade de
vivenciar experiências realmente significativas de leitura e
de escrita é buscar adequar essas experiências ao seü nível de
desenvolvimento conceituai e lingüístico o que certamente
^plica em; planejar sistemática e cuidadosamente ativida
des que lhes permitam compreender, gradativamente, o que
e a leitura e a escrita, utilizando materiais e recursos didá
ticos adequadamente formulados

remete à problemática da produção ou elabo
ração destes materiais.

de sobretudo a uma série
mn temos assistido a um aumentomuito significativo das chamadas "cartilhas regionais" Ora

® íi^anciar uma tal produção pode e tem sido
multiplicidade de enfoques que

tieo anaii=i«r f Qusstões. Não é objetivo deste ar-
tizar niiP tp ^ pecessário, no entanto, enfa-
âmbito de construções que se desenvolvem no
pelo Ministério dp^írn^ concebido e gerenciado
ramente canabVaHa diretrizes amplas mas cla-
pr^gramas de investir recursos em
cuí?mTom mPd^rine^ de materiais alternativos que se arti-
danças estruturais visando assegurar mu-
Scolfs nú^cas condições de ensino presentes nasescoias puoiicas, sejam elas das zonas urbanas ou rurãi<;
Tmta-se antes de improvisar soluções que se "adaptem" a
uma parcela significativa de escolas qUe parecem congrégar
a um so tempo e no mesmo espaço, todos os reflelos dó
descompromisso historico para com a educação Msica



Assim sendo, e uma vez que as equipes encarregadas
da produção das novas cartilhas desenvolvem esforços no
sentido de minimizar (e não corrigir as distorções existentes
o que seria uma. expectativa irrealizável no curto prazo
poder-se-ia argumentar que ás soluções encaminhadas se
aproximam do objetivo proposto uma véz que todas busca
ram captar e interagir com as condições de ensino de fato
existentes na maioria das escolas públicas.

Enveredar por um tal caminho significa, parece-me con
tribuir para reforçar alguns equívocos que têm marcado as
discussões que se travam em torno do papel e das caracte
rísticas dos materiais didáticos, em especial daqueles volta
dos para as classes de alfabetização,

No tocante ao papel das cartilhas a polêmica instalada
(seja entre os que advogam a sua produção regional, seja
entre os que defendem que ela se faça em cada sala de aula)
circula em torno de um mesmo eixo conceituai que reúne
aspectos de apelo e de fragilidade.

Por eixo conceituai estou querendo expressar o fato de
que se atribui genericamente às cartilhas tanto um potencial
conservador e/ou negativo (na vertente conservadora ela sé
ria responsável por uma aprendizagem "mecânica" da língua
e no extremo negativo seria responsável pelo bloqueio ou
fracasso das aprendizagens) quanto um potencial renovador
(há um espaço para novas produções embora seu perfil nem
sempre esteja muito nítido) capaz de superar pelo menos
alguns entraves que eclodem no fenômeno do fracasso es
colar .

Tais colocações que se fazem a partir de diferentes refe
renciais teóricos — freqüentemente assumidos como crité
rios únicos de análise — não chegam, na maioria dos casos,
a considerar os limites e possibilidade contidos na produção
de uma cartilha.

Como todo recurso didático o papel de uma cartilha é o
de coadjuvar o trabalho do professor e, para tanto, busca-se
concretizar, através deste recurso, um modelo norteador
para a apresentação e desenvolvimento de um "conteúdo"
a ser assimilado pelos alunos. E por que da necessidade de
um modelo? Porque ele encerra hipóteses de trabalho que
se embasam em construções — teóricas algumas ou fruto
da experiência prática — sobre como facilitar a aprendiza-



gem de uma habilidade que se sabe complexa e vital para
as demais aprendizagens escolares.

Talvez esse seja o principal apelo de uma cartilha e tam
bém um de seus aspectos mais frágeis. Apelo pOrque, en
quanto modelo, encerra a possibilidade (ou esperança?) de
ser um instrumento ágil voltado para o ensino de massa.
Fragilidade, primeiro porque se trata de um mero recurso
ao trabalho^ docente e, segundo, porque os modelos desen
volvidos até agora estão longe de dar conta dos múltiplos
aspectos envolvidos na aquisição dessa habilidade.

Disso têm plena consciência os bons professores que
raramente se prendem a um trabalho exclusivo com a car
tilha, embora, muito poucos dispensem completamente sua
utilização no contexto escolar.

Mas o incentivo à produção de cartilhas, que certamente
interage com o fato delas serem amplamente utilizadas nas
salas de aula advém de um outro fator que também encerra
aspectos de apelo e de fragilidade.

Na primeira vertente, uma cartilha encerra a possibill-
dade de concentrar e congregar os rudimentos do código alfa
bético que, por ser um sistema gerativo, reúne um conjunto
limitado de elementos passíveis de serem apresentados (do
sados e seqüenciados) num elenco de palavras — as chama
das palavras-chave ou palavras geradoras 3.

A utilização das palavras geradoras pressupõe, por sua
vez, que o trabalho a ser desenvolvido com os alunos será
azê-los compreender que as palavras podem ser decompos-

cíio^r^ ̂ labas e/ou letras (análise) e que com as letras e/oue possível voltar às palavras de origem ou formar
nnoc (síntese) 4. é certo que há inúmeras varia-foima dc aprescutar as palavras, por

ou não a imagens ou ilustrações que

íit hT diferentes propósitos ou finalidades, des-
nrtmri palavras até o de funcionar apenascurso mnemônico; 2) à sua seqüência: aproxi-

Dr?Do<!ta^íníí?« metodologia global-analitica porque tem•  proposta mais freqüentemente utilizada

SS sS—^ - —- -



mar/distanciar palavras que contenham letras que represen
tam sons surdos ou sonoros; separar, no estágio inicial de
apresentação, palavras com grafias semelhantes; desconside
rar qualquer desses critérios por sua pouca relevância; 3)
ao encaminhamento a ser dado às atividades de montagem/
desmontagem das palavras. Neste ponto as divergências,
que não são menores, gravitam em torno do momento em
que se deve iniciar a decomposição das palavras, até a defi
nição de um "estágio-ótimo" onde a ênfase num processa
mento analítico deixa de ser necessária porque as estratégias
de inferência e predição passam a ser dominantes.

Ora o aspecto de apelo presente no encaminhamento
dessas múltiplas possibilidades que, ao se concretizarem nas
cartilhas conferem a cada uma delas sua sin^laridade não
se situa no que tem sido reiteradamente criticado na cons
trução ou na utilização desse material — a preocupação de
transformar a alfabetização na aprendizagem de um código,
num simples ato de codificar/decodificar palavras. O as
pecto de maior fragilidade, que não é exclusivo das cartilhas,
pois inclui muitas das críticas que lhe são endereçadas,
localiza-se no próprio sintoma que o fenômeno da multipli
cidade mascara: a nossa incapacidade de articular ̂ o que
teoricamente sabemos sobre o processo de alfabetização, não
apenas porque esse é um processo multifacetado, mas por
que aparentemente sabemos muito mais do que aquilo que
efetivamente temos podido provar ou comprovar na prática

O que parece certo, porém, é que as maiores lacunas no
nosso conhecimento (ou na desarticulação desse conheci
mento) localizam-se especificamente nas etapas de iniciação
à leitura. Parece correto afirmar também que continuamos a
desenvolver procedimentos, métodos e materiais pressupon
do para todos os alunos aprendizagens que se ^ao ̂
fora da escola. Para as crianças que iniciam
escolar com uma bagagem de conhecimentos ®
a utilização de uma cartilha, ou do caminho de imciaçao
contido em sua proposta metodológica, provavelmente nao
constitui maior obstáculo. Os entraves se localizariam, quan
to muito, nos parâmetros que a escola tem se utilizado para
avaliar o nível de aprimoramento de uma habihdade ja ins
talada. Ocorre, no entanto, que para a grande maioria de
crianças muito pouco temos consegmdo movar em termos
de facilitar essa aprendizagem. Faltam-nos nessa area resul-



tados de investigação básica com características de interven
ção pedagógica voltada para o ensino de massa .

Nessa perspectiva, o incentivo a produção pouco crite
riosa de inúmeras cartilhas, sejam elas regionais ou não,
parece-me uma proposta no mínimo precipitada.

É correto afirmar que a alfabetização não é neutra; que
seus conteúdos se prestam à preservação e difusão dos valo
res sócm-culturais de uma dada região; que a linguagem é a
expressão das vivências de uma comunidade e que a ação
alfabetizadorá talvez não possa ser uniforme em todas as re
giões do país uma vez que na prática educativa interferem
inúmeras mediações entre as quais o contexto econômico
social e político.

No entanto, o que temos assistido é um apelo quase irra
cional à diversificação de produções não porque se tenha
clareza do que modificar ou adaptar nos velhos materiais
mas porqUe "chegou a hora de reverter à tradição de deci
sões centrais e homogêneas" que tem marcado a história
mais recente deste país.

Ora, a necessária diversidade não se instala por decreto
nem deve ater-se aos aspectos superficiais.

Se é imprescindível estabelecer uma política de aplica-
çao de recursos que garanta a presença de materiais de apoio
ao professor, visando a melhoria dos métodos e das técnicas

^ ®^sino, sobretudo nas séries iniciais, de modo a oferecermelhores condições de progressão escolar, contribuindo para
^ evasao e a repetência, caberia avaliar, antes dedualqucr nova iniciativa, quais as dificuldades e en-

idêntica flntudadr^^'""^® programas já instituídos com
creta^rtp^ 'nf equipes técnicas ligadas às Se
des renrpqent? pertencentes às Universida-
rinr/n Uma iniciativa altamente positiva e, se a pro-
põlm d^Sõef nífra Características que trans-
Lberia indaJar SP nf «ie eventuais editoras.
te Sl?s narctaoniocpi^^^ prudente (e certamen-
anáPse críHcá dos mPi às Universidades uma
dSenvolvtaento riP existentes, ou incentivar o
anterde rSeber o aveí h Pudessem ser testadosreceber o aval de uma produção em larga escala



A melhoria dos materiais didáticos, sobretudo dos des
tinados às classes de alfabetizaçâo depende de resultados de
investigações básicas, conduzidas por equipes verdadeira
mente multidisciplinares. Uma política globalmente orien
tada para essa área não pode ignorar esse fato.

No entanto, não dispomos de uma política de incentivos
visando a dar suporte sistemático a grupos de pesquisa, li
gados ou não às Universidades, para que se desenvolva um
programa de trabalho nessa área. Em decorrência, quando
se analisa criticamente a literatura na busca de orientações
precisas que permitam o trabalho de construção de propos
tas alternativas, depara-se com uma injustificável lacuna que
só faz por acentuar as interfaces de um ciclo vicioso. Fal
tam-nos pesquisas básicas e reflexão teórica, concluem uns,
em seus balanços críticos, e isso inviabiliza a possibilidade
de ações efetivas a nível de salas de aula. Pesquisa-se mal
e "na direção errada" apontam outros, o que só faz por acen
tuar o surgimento de ações ou "inovações" sem qualquer
suporte de um embasamento científico. Esse parece-me é
um dos entraves que os professores e/ou as equipes encar
regadas da produção de materiais destinados às classes de
alfabetizaçâo não estão tendo condições de superar.
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o PROCESSO DE ALFABETIZAÇAO

Denílda Moura — UPAL

O Projeto "O processo de alfabetização", implantado em
1986, é desenvolvido na Escola Teotônio Vilela, da Rede Es
tadual de Ensino.

Ele é financiado pela Secretaria de Ensino Superior do
MEC, aj:ravés do Programa Nova Universidade, para imple
mentação do Programa de Integração da Universidade com
o Ensino de 1^ grau. Um Convênio firmado entre a UPAL
e a Secretaria de Educação de Alagoas garante o apoio ins
titucional imprescindível ao desenvolvimento do Projeto, que
é executado por Professores da UPAL e do Ensino de
grau da Escola Teotônio Vilela.

Considerando que cabe a Escola ampliar o nível de com
preensão da criança, a sua ação pedagógica deve se basear
na realidade dessa criança. Isso significa dizer que não acre
ditamos no conhecimento pré-fixado ou predeterminado que
normalmente é imposto à criança, e que a impede de desen
volver a sua criatividade e a sua forma natural de com
preensão das coisas e do mundo.

^  Consideramos que o processo de alfabetização, em prin
cipio tendo a duração de dois anos — as atuais 1.» e 2.® séries
do 1^ grau, deve ser tratado como um processo de conhe
cimento das coisas e do mundo, não esquecendo ainda, que,
na escola pública, esse é o primeiro contato da criança com
a escola. É o processo de construção desse conhecimento
que deve nortear, a nosso ver, a ação pedagógica da Escola,
utilizando para isso o uso e a compreensão da língua, tanto
em sua modalidade oral, como escrita; a expressividade e a
criatividade da criança; o jogo; a dramatização e outros tan
tos recursos que possibilitam o desenvolvimento das poten
cialidades da criança.



É vivenciando a construção do seu conhecimento, que
a criança perceberá, refletirá e será capaz de formar um sen
so crítico para julgar as formas alternativas de convivência
e mesmo de sobrevivência na sociedade.

Dessa forma, em se tratando de um processo de conhe
cimento, a sua construção se dá quer na construção de pala
vras, frases ou textos (pictóricos, com colagens, dramatiza
dos ou escritos), quer no conhecimento das letras e das sí
labas na construção de palavras, tendo-se como essencial a
compreensão do significado do universo construído.

Consideramos, assim, a leitura e a escrita como essen
ciais na construção do conhecimento da criança, o que pos
sibilita a ampliação da sua compreensão de mundo, deven-
do-se levar em consideração, também, o seu ritmo de apren
dizagem .

Pelo exposto, podemos deduzir que o trabalho exige mui
to empenho e dedicação de todos, pois o livro didático, com
o seu conteúdo pré-fixado ou predeterminado, foi excluído
da experiência. O trabalho de construção ocorre, igualmente,
para o desenvolvimento das atividades realizadas com as
crianças, pelos Professores.

Para tanto, treinamentos têm sido realizados, sempre
que se faz necessário, além da organização de grupos de es
tudo pelas próprias Professoras da Escola e a realização de
reuniões semanais para discussão e acompanhamento das
atividades realizadas ou a serem realizadas na Escola.

OBS.: A apresentação do vídeo "LEITURA SENSÍVEL", or
ganizado pelo Prof. Celso Brandão, do Dept^ de Co
municação Social da UFAL, possibilitou uma aprecia
ção do trabalho desenvolvido na Escola e de suas
perspectivas.





LEITURA/ESCRITA SENSÍVEL

Vera Romariz — UFAL

A implantação da oficina de leitura no projeto Ensino/
Aprendizagem da Língua Portuguesa atendeu à necessidade
de relacionar as crianças com o mundo da leitura e da es
crita, através de mecanismos que construíssem a represen
tação do sensível e a leitura/escritura do umverso infantil.

Por universo infantil, entendíamos a realidade social das
crianças pobres de uma escola pública, que, antes de pobres,
eram crianças — repositório de um pensamento mágico-ima-
ginativo, que não exclui noções concretas do ser e do mundo.
Entendíamos que ser criança não é falar uma^linguagem
tatibitate, mas possuir uma natural representação do um
verso que é, sobretudo, multi-sensorial.

Partimos do pressuposto de que o ato de ler é coadju-
vado por todos os órgãos dos sentidos e, porisso, construí
mos atividades plásticas, sonoras e corpóreas com as crian
ças . Sabemos que, antes de construir uma explicação racio
nal do mundo que as rodeia, elas o percebem, e o gestualizam,
atualizando-o na expressão e na fala. Em seu livro Fenome-
nologia da Percepção, Merleau-Ponty afirma

A operação de expressão, quando obtém êxito, faz
existir a significação como uma coisa no coraçao
mesmo do texto, ela a faz viver num organismo
de palavras, ela a instala no escritor ou no leitor
como um novo órgão dos sentidos, ela abre
novo campo ou uma nova dimensão ã experiência.

A oficina seguiu alguns passos:
— leitura expressiva de textos infanto-juvems, uma vez

que eles atualizam a fala do universo mágico infantil, com
valores que se identificam com as crianças.



— representação verbal, oral, e não-verbal, dos elemen
tos narrativos básicos da estória, tais como ações, clímax e
personagem; a representação verbal e não-verbal foi orien
tada no sentido de serem evitadas as paráfrases, ou cópias
figurativas, enfatizando-se a noção estilizadora da represen
tação .

— intervenção criativa nos elementos estruturais das es
tórias narradas, a partir da transformação e/ou questiona
mento dos caminhos ficcionais do autor.

— memória e registro das palavras vivenciadas em tex
tos orais. Optou-se por um trabalho que não constitui mera
transcrição da oralidade, obedecendo-se a uma convenciona-
lidade mínima do código escrito.

Tais conteúdos e atividades são retomadas nas séries sub
seqüentes (2." a 4.^^), acrescendo-lhes, gradativamente, outros
elementos, como:

— elaboração de frases e mini-textos escritos;

— construção de macro-textos, com especial atenção aos
elementos coesivos;

— apresentação de propostas expressivas que enfatizam
a prospecção imaginativa, o salto criativo no campo das pos
sibilidades. Instigações do tipo: "Como será o meu bairro
daqui a alguns anos?" exercitam o potencial criativo da crian
ça, fazendo-a construif alternativas, o que a escola excessi
vamente lógico-racional lhe tem negado. Na revitalização do
sonho, da fantasia e do desejo, acionam-se despositivos es
senciais para a construção do processo criativo.

Freinet dizia que a escola deve proporcionar ao educando
um espaço em que, liberado de algumas tensões do mundo,
possa situar-se nos limites desse mesmo mundo. Por essa
razao, constmímos uma sala de Leitura, que constitui um
espaço visual aconchegante, conscientes de que tal direito c
negado a maioria dos educandos de escolas públicas, oriun
dos de lares em que a promiscuidade interfere negativamente
no processo expressivo.

Os passos metodológicos apresentados foram propostos
à comunidade da Escola Teotônio Vilela em um treinamento
que se estende em sessões de consultoria. Temos conscien-



cia de que foram introduzidas modificações parciais nessa
proposta, de acordo com as possibilidades e idiossincrasias
de cada regente de turma. A aceitação de nosso trabalho,
no entanto, pode garantir-nos que a visão de leitura, gradual
mente, foi-se construindo no sentido de construir um apren
dizado de prazer.
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A PRÁTICA DE ENSINO DA LÍNGUA MATERNA NA
ALFABETIZAÇÃO: UMA EXPERIÊNCIA MUNICIPAL

Artur Gomes de Morais, Maria Eliana Matos de
F. Lima e Noêmia de Carvalho Lima Fun
dação Guararapes, Recife-Pe.

Contemplando contribuições de diversas fontes teóricas
e experiências pedagógicas, o ensino e aprendizagem da nn-
gua materna no Ciclo de Alfabetização da Secretaria de
cação e Cultura/Fundação Guararapes da Prefeitura do Ke-
cife tem-se fundado em três eixos principais: a) a leitura de
textos; b) a produção escrita e c) a aprendizagem das con
venções som-grafia .do português.

Desde o início da alfabetização, as
esses três eixos ocorrem simultânea e_ 'mate-
vés da leitura, discussão e/ou produção de revistas
riais escritos (livros de histórias, cartazes, rotu os ciências
jornais, bilhetes, cartas, textos de ^°^^„^iciar ao
e matemática etc.). Tais práticas ^ ^ários
aluno de classe popular a descoberta e o ®
usos e finalidades comunicativas da leitura e esc .
sa sociedade - e especmcarnente em "torsobre
bem como a incorporação gradativa de .. sobre va-
diferenças entre a língua oral e a língua
riedades de estilo desta última.

Nesta perspectiva, busca-se garantir que o aprendizado
da modalidade escrita da ""^ua funcione como a apio^^^^
cão de um instrumento que as crianças das classes populare.,
utilizem no exercício de sua cidadania, contribuindo para o
desvelamento e problematização da realidade natural e social
do meio em que vivem e para a expressão de seus interesses
e necessidades de classe, com vistas a uma açao transfor-
madora na sociedade.





AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM E RENDIMENTO
ESCOLAR

Maria Elias Soares — UFCs

Os métodos e técnicas de alfabetização fundamentam-se
na hipótese de que há um conteúdo lingüístico a ser domi
nado pela criança, num período de tempo pré-determinado,
e que esse conteúdo deve ser dividido em "doses", conforme
o nível de dificuldade — do mais fácil para o mais difícil.
A questão do que é mais fácil e mais difícil acaba sendo tam
bém determinada pelo método: a partir do fonema para a
sílaba e daí para a palavra ou vice-versa. Nos níveis subse
qüentes de ensino o procedimento continua o mesmo, a di
visão do conteúdo em unidades a serem desenvolvidas numa
semana, num mês, etc. Está aí implícito que a aprendizagem
se desenvolve em fases, que essas fases são previsíveis e
que há pré-condições cognitivas para seu amadurecimento.
Do contrário, como basear todo um sistema nessa moda
lidade de ensino, que leva consigo a burocracia educacional
à qual se submetem as decisões referentes à vida escolar
de todos os indivíduos?.

Embora haja discordância quanto à distinção aquisição
da linguagem/aprendizagem da língua escrita, existe o con
senso de que as duas estão índissociavelmente relacionadas
em vários aspectos. Este Consenso deve ser levado em conta
numa análise da divisão do processo ensino-aprendizagem
em etapas fixas, e da avaliação dos resultados desse processo,
que serão usados para decidir o destino dos alunos. As ex
plicações da aquisição da linguagem que trabalham com a
hipótese da ordem natural talvez possam dar suporte à gra
duação implícita nos conteúdos mínimos fipdos por Conse
lhos ou Secretarias de Educação, mas isso também nao está
claro, nem nos «currículos nem nos planos, de aceitação tácita
do estabelecido, pela tradição ou pela lei.



A área em que o fracasso escolar expõe-se mais eviden
temente é a do ensino da língua, particularmente quando tem
a finalidade alfabetização, na escola básica, e da produção
escrita em qualquer nível. Já é bastante significativa a con
tribuição da pesquisa educacional, sociolingüística e psico-
lingüística sobre os fatores responsáveis pela ineficiência da
escola, situando-os no contexto social e ideológico ou relati-
vizando-os através da descrição dos processos internos de
aquisição. Como, entretanto, os indicadores do fracasso es
colar são fornecidos pelos resultados de testes e provas apli
cados em data pré-determinada, parte das atenções voltam-se
para a forma como esses resultados são conseguidos, ou
seja, para os mecanismos do processo de avaliação, a obje
tividade dos critérios e a validade dos resultados assim ob

tidos .

Para realizar-se, o processo de avaliação pressupõe a exis
tência de um plano de ensino, cujos objetivos, para serem
avaliados, implicam na previsão de certos resultados num
espaço de tempo delimitado. Haja ou não critérios objeti
vos e homogêneos para essa avaliação, permanece o fato de
que se pretende conseguir um dado comportamento num
tempo determinado, com o poder de, no final do ano separar
o aluno que pode ou não ser promovido de uma série para
outr^, como conclui Brito (1982): "Os limites de tempo, se-
riação e proposição curricular que caracterizam a escola
apenas permitem a avaliação que atualmente é feita, desvir
tuada e, em certo sentido, danosa. Enquanto persistir a in
tegração horizontal e vertical do currículo, a pré-determina-
ção do tempo e a falta de vagas em todos os graus de ensino,
a avaliação há de processar-se, inevitavelmente, dentro do
modelo proposto pela Transmissão Cultural, (Locke, Pavlov,
Eatson, Skinner), com o agravante de, na prática, ferir os
seus supostos teóricos, perder totalmente as suas qualidades
de avaliação de processo e fixar-se, apenas no seu papel sele
tivo, mesmo quando realizada de forma errônea e acien-
tífica". (p. 25)

Mesmo se não considerarmos um desvirtuamento do mo
delo proposto, resta saber como é possível a predição de
avanços na apropriação do sistema de leitura e escrita e
de seus usos sociais na aquisição (na maioria das vezes) de
uma nova variedade lingüística (o registro culto) que implica
no desenvolvimento de uma competência comunicativa si-



multanoamcnte nas duas variedades dialetais e, principal
mente, como relacionar esses progressos lingüísticos com os
avanços escolares, que serão expressos em notas ou conceitos.

IMPORTÂNCIA DA ESCOLA NA AQUISIÇÃO DA
LINGUAGEM E APRENDIZAGEM DA LÍNGUA ESCRITA

De modo geral, as quatro séries do grau sao encara
das como o período em que se dinamiza o processo de alfa-
betização, quando a criança aprende a ler, escrever e c°ntar
ou seja, quando a criança se apropria do sistema e dos usos
sociais da escrita. Conforme se constata em P®®;
quisas patrocinados e/ou desenvolvidos por cnt
cacíonais, como também nos objetivos dos curri P
esse nível de ensino, a alfabetização é entendida em seu se
tido mais amplo, centrada basicamente na linguagem^ Para
dar um exemplo, o Projeto de Melhoria do Processo de Alfa^
betização, da Secretaria de Educação do Ceara, conceitu
alfabetização "como a capacidade de refletm, de e^^res
pensamento, oral e graficamente, de utilizar ^
como instrumento de comunicação _e de „P^^'®^Pf
mente da vida da escola e da comunidade . É uma defmiçao
elaborada, mas é a mesma que esta no pensamento ̂ as P
soas, até as mais simples, que colocam na alfabetizaçao seus
anseios de melhoria de vida.

Essa unanimidade, entretanto, não parece
procedimentos e as decisões para alcançar o mianto
rido ou seja, o atingimento de um objetivo P ̂  variá-
esse implica na consideração de um numero ̂ r _
veis que se relacionam com igiial ou maior n alunos
soas e instituições. Do contrário, p ' „ 4 ̂. série
que ingressam na 1.= fP^^^®0^u'o fato de que na zona
três anos depois? (Cunha, 1981). Ou . , ̂ jg gj-au
rural no Nordeste 70% dos matriculados no gra
permanecem na 1.» série? (PCPC/UFC, 1982).

Além rat"dua"do'
outra questão Que pode Fazendo um estudo do
SrnToTsíoTar^nriona rurll do Nordeste. Davis e Diet-
zach (1983) elaboraram provas <íu°e"Td°everm
Sr^slTo^o^^Snados^por^^dos os alunos, ao final da 2," e da



4= série. Os resultados, segundo as autoras, mostraram que
o desempenho geral dos alunos ficou muito aquém do mí
nimo esperado tanto na 2.-'' como na 4.=" série, nas duas dis
ciplinas avaliadas. Concluem também que os alunos de 4.®
série não completaram ainda o processo de alíabetização,
encontrando grande dificuldade para interpretar textos e se
comunicarem através da linguagem escrita, de uma forma
que possa ser considerada eficiente.

As conclusões acima entram em sintonia com fatos rela
tados através de depoimentos informais de professores de
escolas públicas. Tais relatos falam de alunos que vão sendo
reprovados ou, ao contrário, promovidos de série a série sem
dominarem as habilidades e conteúdos básicos da série con
cluída. Falam também de crianças que, ao mudarem de es
cola não conseguem matrícula na série para a qual foram
promovidas porque não conseguem aprovação nos testes a
que são submetidas antes de serem aceitas pela escola Nas
escolas públicas em _geral não se faz esse tipo de teste, por
isso muitos alunos vão-se arrastando ao longo do ano e aca
bam sendo reprovados por não acompanharem os demais.

Todas essas informações sugerem algumas perguntas:
se o aluno foi promovido de uma série para outra, por que
ele continua sem dominar os conteúdos básicos indispensá
veis a sua promoção? Se o conceito de alfabetização é mais
ou menos o mesmo em todas as cabeças, por que o julga
mento que se faz do aluno varia de professor para professor
ou de escola para escola? Problemas sociais e afetivos, e

^  com a política educacional somam-sea fiuidez dos critérios de avaliação, ponto que se destaca

colar ° crítico da questão do rendimento es-

psté avaliação, no sistema de ensino vigente,^°^^®"^inado pelo modelo de controle de

deSa mas procura contrabalançar o mecanismo
das leiíe menos no nível prescritivodas leis e pareceres, a pratica da auto-avaliação do aluno As

T" documentos le|ais qurdTo suporte ao nosso sistema de ensino fundamentam-se em bases
psicológicas e filosóficas completamente distintas A auto
-avahaçao se insere num modelo de ensino centrado to aíS-
no, mspirado em Rosseau e Carl Rogers. cuja orientação
filosófica segue princípios existencialistas ou fenomeScúógr



COS e acredita no relativlsmo individual dos valores, aliada
às bases psicológicas da teoria maturacionísta do desenvol
vimento. Ja a avaliação dos objetivos instrucionais baseia-se
num modelo de ensino de inspiração skinneriana, centrado
na sociedade, apoiado numa epistemologia empirista e no
relativismo cultural dos valores. Nesse modelo, o processa
mento da informação e a produção padronizada de respostas
são os fins úteis ao ensino, por atender às exigências de con
dições iguais para todos com economia e eficiência.

A associação desses dois modelos, até certo ponto anta
gônicos no mesmo sistema de ensino é muito curiosa, mas
nao nos interessa no momento. Cumpre destacar a relação
entre sistemas de avaliação e teorias de aprendizagem e mais
especificamente compreender como se dá a aprendizagem
da língua através da escola, a importância da escolaridade
no processo de aquisição e o peso dos processos de aquisição
sobre os do aprendizagem, enfim, interessa saber como os
processos de construção das estruturas lingüísticas e do uso
que a criança faz da língua podem ser considerados na hora
de determinar os avanços escolares.

Vem sendo promissor o interesse cada vez maior que
os lingüísticos demonstram pela tarefa de explicar os pro
blemas pertinentes à aquisição da linguagem e suas relações
com a aquisição da leitura e da escrita. Há muito, estudio
sos mais vinculados ao domínio da Pedagogia e da Psicologia
apontam em suas pesquisas para fatos que, embora indisso-
ciavelmente ligados à problemática da lingüística, ainda não
tinham merecido dessa ciência um tratamento adequado.
Essas pesquisas analisam sobretudo o processo de alfabeti-
zaçâo, sob perspectivas e teorias várias, e enriquecem prin
cipalmente as estatísticas que refletem a relação entre
matrícula, assidüidade, rendimento escolar, bem como as
diversas causas aí implicadas. Algumas colocações freqüen
temente presentes nesse tipo de trabalho clamam por um
aprofundamento que terá relevância maior no âmbito da
lingüística. São colocações ligadas, por exemplo, à relação
^tre estratégias cognitivas do aluno e abordagens psicolin-
güisticas para o domínio da leitura e da escrita, à relação
entre correnj:es psicolingüísticas e métodos de alfabetização,
à contribuição da experiência lingüística do aluno para o seu
desenvolvimento cognitivo e sua aprendizagem formal e ain
da questões do âmbito da sociolingüística vinculadas à pro
blemáticas dos diferentes níveis e registros que permeiam



os usos sociais da língua, do tipo: a) como se posicionar
e/ou chegar à aprendizagem da chamada língua padrão e,
ainda, b) se a língua padrão deve substituir o dialeto regio
nal ou coexiste com ele nas tarefas escolares.

Do ponto de vista da linguagem, a escola vai exigir que
a criança aprenda a fazer uso da língua de uma forma com
pletamente nova, a principal delas é o uso da linguagem fora
de contexto. A criança não vai para a escola exatamente para
aprender a língua, ela vai "aprender" outras habilidades atra
vés do instrumental lingüístico de que já dispõe. Ela então,
aprende a falar sobre o que sabe, seja para demonstrar o
conhecimento de certas habilidades transmitidas através da
instrução verbal, seja para melhorar seu conhecimento e
essas habilidades. Como diz Slobin (1980), o efeito da esco-
larização "não é tanto a instalação de novas capacidades
cognitivas, mas uma certa flexibilidade — uma disposição
para tentar aplicar as capacidades já existentes a problemas
novos não tradicionais" (pg. 236). Essa perspectiva encon
tra respaldo nas Idéias de Vygotsky para quem durante o
processo escolar "a criança raciocina, seguindo as explica
ções recebidas, e então reproduz operações lógicas, novas
para ela, de transição de uma generalização para outra ge-
nera ização. Os conceitos iniciais que foram construídos na

longo de sua vida no contexto de seu ambiente
cia sao agora deslocados para um novo processo, para

especialmente cognitiva com o mundo e assim

S!! ! conceitos da criança são transformados esua estrutura muda" (p. 147).

encoraiam^^Sn?í+1^ de Slobin e Vygotsky, expostas acima,
zaaem rin - explicação do processo de aprendi-
domínin liac; escola, não só em relação ao
posteriores pt^ m f- e escrita mas em etapas
comunicação e é usada menos como meio de
forma de nercpbpr p metalinguagem, ou como uma
dessa naturp7a nãn ^ pensamentos. Uma empreitada
um instriimpnt-ai H r entretanto, apenas comum instri^ental da lingüística mas da aliança entre os co
nhecimentos teóricos dessa ciência, sobretudo nas áreas da
Psicolinguistica e da Sociolingüística e das teorias de apren
dizagem que inspiram ou devem inspirar as normas educa
cionais. Ao se falar de escola, tem-se presente todo um con-



senso de que a aprendizagem que aí acontece (ou não acon
tece) está relacionada com uma filosofia que orienta uma
série de procedimentos e normas, implícita e explicitamente,
partilhadas pelas crianças e suas famílias, de um lado, e os
professores e sistema educacional, de outro.



■
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